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CADERNO DE QUESTÕES 

Conhecimentos Gerais 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL – Título II  

Questão 1: Horácio chegou à sua casa bêbado e, por este motivo, iniciou uma discussão intensa 

com sua companheira Mariley, agredindo-a verbalmente e fisicamente. Assustada, Mariley ligou 

para o telefone 190 (emergência PM/RJ) clamando por socorro. Os policiais chegaram ao local 

às 21 h e Mariley se recusou a abrir a porta, argumentando que havia se entendido com seu 

companheiro e que, inclusive, este já estava dormindo. Levando em consideração que os 

policiais não detectaram, naquele momento, que Mariley era constrangida por Horácio a afirmar 

que estava tudo bem entre o casal; e que de fato havia aparente tranquilidade conjugal, assinale a 

alternativa correta à luz do direito fundamental à inviolabilidade de domicílio, previsto no artigo 

5o, inciso XI, CRFB/88, e consectário entendimento jurisprudencial do STF. 

a)  Os policiais não poderão entrar no domicilio sem o consentimento de Mariley e Horácio, 

tendo em vista que, no caso hipotético não há detecção de anormalidade tampouco de ameaça. 

b)  Os policiais só poderão entrar no domicílio de Mariley e Horácio munidos de mandado 

judicial, ainda que fosse detectado estado de flagrante delito. 

c)  Os policiais têm o dever de entrar no domicílio, ainda que em período noturno, tendo em vista 

no caso hipotético o estado de flagrante delito. 

d)  Os policiais têm o dever de obrigar Mariley a abrir a porta, tendo em vista que esta solicitou 

socorro, ainda que não tenham detectado estado de flagrância e situação de anormalidade. 

e)  Os policiais poderão entrar no domicilio, mas terão que aguardar o período diurno. 

Questão 2: Acerca dos tratados internacionais e direitos humanos, é correto afirmar que os 

tratados e convenções: 

a)  de direitos humanos integram o bloco de constitucionalidade, servindo de parâmetro 

constitucional para o controle das leis e atos normativos. 

b)  internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, pelo Senado Federal, em dois 

turnos, por maioria relativa dos votos, serão equivalentes a emendas constitucionais. 

c)  de direitos humanos, ratificados pelo Brasil, equivalem a leis federais. 

d)  internacionais em geral, que não se refiram a direitos humanos, se conflitarem com a 

Constituição da República Federativa do Brasil, prevalecem sobre ela, por se equipararem às 

emendas constitucionais. 

e)  de direitos humanos, se conflitarem com a lei, não prevalecem sobre ela, por se equipararem 

às leis ordinárias. 
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Questão 3: O direito de reunião é uma garantia prevista na Carta Magna de 1988, mais 

especificamente em seu artigo 5⁰, inciso XVI. Sobre este assunto, assinale a alternativa correta. 

a)  O uso de foice por apenas dois participantes caracteriza motivo para a polícia dissolver a 

reunião pacífica. 

b)  O direito de reunião sem armas é lícito, não podendo obstá-la a polícia ou quem quer que 

seja, salvo para salvaguardar a ordem pública. 

c)  A reunião - direito constitucionalmente tutelado - deve ser pacífica, lícita e previam ente 

comunicada à autoridade competente, a qual possui discricionariedade para decidir sobre sua 

pertinência. 

d)  É inadmissível, segundo o Supremo Tribunal Federal, realização de passeata que venha a 

bloquear o trânsito, tendo em vista o direito de ir e vir dos indivíduos não participantes. 

e)  O direito de reunião pode ser exercido em um período de tempo ilimitado, mesmo que 

acarrete tumulto às vias públicas. 

Questão 4: De acordo com a Constituição Federal, considere as seguintes afirmações. 

I. A Constituição Federal protege a privacidade, garantindo a inviolabilidade da intimidade, da 

vida privada, da honra e da imagem dos indivíduos, e assegura o direito à indenização pelo dano 

material ou moral decorrente de sua violação. 

  

II. Nos termos do art. 5º, inc. XII, da Constituição Federal, é irrestritamente assegurada a 

inviolabilidade do sigilo da correspondência, e das comunicações telegráficas, de dados e das 

comunicações telefônicas, em respeito ao direito à privacidade e à intimidade. 

  

III. O exercício da liberdade de reunião pacífica e de forma lícita, em locais abertos ao público, 

pressupõe a existência de autorização prévia pela autoridade competente. 

  

Quais estão corretas? 

 a)  Apenas I. 

 b)  Apenas II. 

 c)  Apenas III. 

 d)  Apenas I e II. 

 e)  Apenas II e III. 
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Questão 5: De acordo com a disciplina constitucional do direito à propriedade, assinale a 

alternativa correta. 

a)  O direito à propriedade não admite restrições ou limitações, porquanto expressamente 

previsto na Constituição Federal, no rol de direitos e garantias fundamentais. 

b)  No caso de iminente perigo público, a autoridade competente poderá usar de propriedade 

particular, assegurada ao proprietário indenização prévia. 

c)  A desapropriação por necessidade ou utilidade pública ou por interesse social independe de 

prévia indenização em dinheiro. 

d)  Poderá ser objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade 

produtiva, a pequena propriedade rural, assim definida em lei, mesmo que trabalhada pela 

família. 

e)  A autoridade competente poderá usar de propriedade particular, no caso de perigo público 

iminente, assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano. 

Questão 6: Segundo a disciplina constitucional do direito à inviolabilidade do domicílio, 

considere as seguintes afirmações. 

I. Em razão do caráter emergencial, nas hipóteses de flagrante delito, desastre ou para prestar 

socorro, a casa poderá ser invadida a qualquer hora do dia ou da noite, sem o consentimento do 

morador. 

  

II. Sendo a casa asilo inviolável do indivíduo durante a noite, mesmo na hipótese de flagrante 

delito, nela não se poderá adentrar sem o consentimento do morador. 

  

III. Para o cumprimento de determinação judicial, poder-se-á ingressar na casa, se não houver 

consentimento do morador, somente durante o dia. 

  

Quais estão corretas? 

 a)  Apenas I. 

 b)  Apenas II. 

 c)  Apenas I e II. 

 d)  Apenas I e III. 

 e)  I, II e III. 
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Questão 7: Ressalvados os casos previstos na Constituição Federal, a lei estabelecerá o 

procedimento para desapropriação por necessidade ou utilidade pública, ou por interesse social, 

mediante 

 a)  títulos da dívida pública. 

 b)  justa e prévia indenização em dinheiro. 

 c)  títulos da dívida agrária. 

 d)  precatórios judiciais. 

 e)  ordens de pagamento do Tesouro. 

Questão 8: Durval foi alvo de racismo em seu trabalho. Ao consultar a Constituição Federal, 

descobriu que a prática de racismo constitui crime 

 a)  inafiançável, apenas, sujeito à pena de detenção, nos termos da lei. 

 b)  inafiançável, apenas, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei. 

 c)  imprescritível, apenas, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei. 

 d)  inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de detenção, nos termos da lei. 

 e)  inafiançável e imprescritível, sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei. 

Questão 9: O pai de Almir, Adalberto, faleceu deixando dívida referente à reparação de danos 

decorrente de condenação criminal que lhe foi imposta. Almir, preocupado com seu patrimônio, 

consultou a Constituição Federal para saber se seus bens respondem pela dívida deixada pelo seu 

pai e descobriu que 

a)  nenhuma pena passará da pessoa do condenado, não podendo a obrigação de reparar o dano 

ser estendida aos sucessores e contra eles executadas, salvo nos casos que envolvam credores 

menores de idade, situação na qual responderão o patrimônio particular e o transferido, 

ilimitadamente. 

b)  nenhuma pena passará da pessoa do condenado, não podendo a obrigação de reparar o dano 

ser estendida aos sucessores e contra eles executada, pois deixa de existir com a morte do 

condenado. 

c)  a pena poderá passar da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano ser 

estendida aos sucessores e contra eles executada, ilimitadamente, respondendo o seu patrimônio 

particular e o patrimônio transferido. 

d)  a pena poderá passar da pessoa do condenado, podendo, a obrigação de reparar o dano por ele 

causado, ser estendida não apenas aos sucessores, mas a todos os parentes, ilimitadamente. 

e)  nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano ser, 

nos termos da lei, estendida aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do 

patrimônio transferido. 
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Questão 10: Ednaldo, brasileiro naturalizado, e Pedro, estrangeiro residente no País, travaram 

intenso debate a respeito de quem seria titular dos direitos fundamentais referidos no art. 5º da 

Constituição da República Federativa do Brasil. Considerando a situação jurídica de Ednaldo e 

de Pedro, é correto afirmar, em relação aos referidos direitos fundamentais, que: 

 a)  somente Ednaldo, por ser brasileiro, é titular desses direitos; 

 b)  Ednaldo e Pedro, por determinação constitucional, são titulares desses direitos; 

 c)  Ednaldo e Pedro, por não serem brasileiros natos, não são titulares desses direitos; 

 d)  Pedro, ainda que se naturalize brasileiro, não poderá titularizar esses direitos de imediato; 

 e)  Ednaldo somente irá titularizá-los dez anos após a sua naturalização. 

Questão 11: Edson, no afã de conhecer o alcance dos direitos fundamentais consagrados na 

Constituição da República Federativa do Brasil, perguntou ao seu amigo Antônio se a 

denominada “inviolabilidade do domicílio” teria alguma exceção que permitisse a policiais 

ingressarem, contra a sua vontade, em sua casa. Em resposta, Antônio apresentou diversas 

proposições, mas apenas uma delas está em harmonia com a ordem constitucional. 

A proposição correta é: 

a)  os policiais somente podem ingressar na casa de Edson se tiverem uma ordem judicial; 

b)  a inviolabilidade do domicílio é absoluta, não comportando exceções; 

c)  os policiais, por serem agentes públicos, estão autorizados a ingressar na casa de Edson 

sempre que necessário; 

d)  os policiais podem ingressar na casa de Edson a qualquer momento, desde que tenham uma 

ordem judicial; 

e)  os policiais podem ingressar na casa de Edson caso um crime esteja sendo praticado. 

Questão 12: A constituição de associação que pretenda, independentemente de autorização 

governamental, dedicar-se ao estudo da forma de governo monárquica, com vistas a defender sua 

implantação no Brasil, percebendo, para tanto, auxílio técnico e financeiro de associações 

estrangeiras simpáticas à causa, será 

a)  compatível com a disciplina da liberdade de associação na Constituição da República. 

b)  incompatível com a Constituição da República, por possuir a associação fim ilícito. 

c)  incompatível com a Constituição da República, no que se refere à possibilidade de 

recebimento de auxílio financeiro de entidades estrangeiras. 

d)  incompatível com a Constituição da República, por possuir a associação caráter paramilitar. 

e)  compatível com a Constituição da República, desde que obtenha autorização governamental 

para sua constituição e funcionamento. 
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Questão 13: Seria incompatível com as normas constitucionais garantidoras de direitos e 

garantias fundamentais 

 a)  o estabelecimento de restrições, por lei, à entrada ou permanência de pessoas com seus bens 

no território nacional. 

 b)  a reunião pacífica, sem armas, em local aberto ao público, independentemente de 

autorização, mediante aviso prévio à autoridade competente. 

 c)  a suspensão das atividades de associação por decisão judicial não transitada em julgado. 

d)  a interceptação de comunicações telefônicas, para fins de investigação criminal, por 

determinação da autoridade policial competente. 

e)  a entrada na casa, sem consentimento do morador, em caso de flagrante delito, durante a 

noite. 

Questão 14: Uma associação civil convocou passeata contra certas medidas político-econômicas 

reivindicadas por setores da sociedade civil, incentivando os participantes a comparecerem ao 

ato munidos de armas e a praticarem crimes contra o patrimônio. O fato despertou a atenção das 

autoridades públicas, que discutiram a licitude da passeata e a possibilidade de a associação ser 

dissolvida compulsoriamente e de ter suas atividades suspensas. Nessa situação, a passeata 

a)  não poderá realizar-se licitamente se não se der de modo pacífico, sem armas, sendo que a 

associação poderá ser compulsoriamente dissolvida e ter suas atividades suspensas por decisão 

judicial ou administrativa, mediante processo em que sejam garantidos o contraditório e a ampla 

defesa. 

b)  não poderá realizar-se licitamente se não se der de modo pacífico, sem armas, sendo que a 

associação poderá ser compulsoriamente dissolvida e ter suas atividades suspensas por decisão 

judicial ou do delegado de polícia competente, esta última tomada em inquérito policial voltado a 

apurar a prática de crime. 

c)  não poderá realizar-se licitamente se não se der de modo pacífico, sem armas, sendo que a 

associação apenas poderá ser compulsoriamente dissolvida ou ter suas atividades suspensas por 

decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado. 

d)  poderá realizar-se licitamente, uma vez que todos podem reunir-se em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 

convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente, 

podendo a associação ser compulsoriamente dissolvida ou ter suas atividades suspensas apenas 

por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado. 

e)  poderá realizar-se licitamente, uma vez que todos podem reunir-se em locais abertos ao 

público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente 
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convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente, 

podendo a associação ser compulsoriamente dissolvida ou ter suas atividades suspensas por 

decisão judicial ou administrativa, mediante processo administrativo em que sejam garantidos o 

contraditório e a ampla defesa. 

Questão 15: A respeito dos direitos e deveres individuais e coletivos, assinale a opção correta. 

a) É livre a manifestação do pensamento, seja ela exercida por pessoa conhecida ou por pessoa 

anônima. 

b) Ninguém pode fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 

c) Todos poderão reunir-se pacificamente, em locais abertos ao público, desde que haja prévia 

autorização do poder público. 

d) É plena a liberdade de associação para fins lícitos, inclusa a de caráter paramilitar. 

e) A expressão de atividade artística é livre, não estando sujeita a censura ou licença. 

Questão 16: O governo de determinado estado da Federação publicou medida provisória (MP) 

que altera dispositivos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Em protesto contra a 

referida MP, alguns estudantes do ensino médio do estado ocuparam as escolas públicas, 

impedindo que os demais alunos frequentassem as aulas. O Ministério Público estadual 

ingressou com medida judicial requerendo a imediata reintegração e desocupação das escolas 

invadidas. A medida judicial requerida foi deferida por um juiz de primeiro grau que tomou 

posse há vinte meses. 

A respeito dessa situação hipotética e de aspectos constitucionais a ela relacionados, julgue o 

item a seguir. 

O juiz agiu corretamente ao deferir a medida judicial, uma vez que a conduta dos alunos não 

encontra amparo no direito fundamental à liberdade de expressão e de livre reunião e 

manifestação. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 17: Considere as normas da Constituição Federal sobre o rol expresso de penas vedadas 

no ordenamento constitucional brasileiro para assinalar a alternativa correta. 

a)  Não haverá penas, salvo em caso de guerra declarada, de caráter perpétuo, de trabalhos 

forçados ou cruéis 

b)  Não haverá penas, salvo em caso de guerra declarada, de caráter perpétuo, de morte, de 

trabalhos forçados, de banimento ou cruéis 
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c)  Não haverá penas de trabalhos forçados, salvo em caso de guerra declarada, nem de caráter 

perpétuo, morte ou de banimento 

d)  Não haverá penas de morte, salvo em caso de guerra declarada, nem de caráter perpétuo, de 

trabalhos forçados, de banimento ou cruéis 

e)  Não haverá penas de morte, salvo em caso de guerra declarada, de banimento ou cruéis 

Questão 18: Considere a seguinte situação hipotética. 

Grupo de pessoas que se comunica por redes sociais considera que a unificação das polícias civil 

e militar seria uma medida que aperfeiçoaria a segurança pública no país, porque tornaria o 

policiamento mais eficiente. Diante disso, resolve o grupo convocar uma manifestação no vão 

livre do Museu de Arte de São Paulo – MASP, na Avenida Paulista, para o dia 19 de março, 

domingo, às 11 horas da manhã. 

Tendo em vista o disposto na Constituição Federal, é correto afirmar que tal reunião 

a)  poderá ocorrer livremente, sem o preenchimento de quaisquer requisitos, já que o dispositivo 

constitucional que prevê o direito de reunião considera-o absoluto e incondicionado. 

b)  não poderá ocorrer, pois o texto constitucional assegura a liberdade de reunião, mas veda 

manifestações populares em vias em que haja circulação de veículos, permitindo que ela seja 

realizada somente em praças ou outros locais assemelhados. 

c)  poderá ocorrer desde que seja precedida de autorização da autoridade competente e se realize 

de forma pacífica, não sendo vedado que as pessoas que possuam porte de armas exerçam seu 

direito na manifestação. 

d)  não poderá ocorrer, pois, muito embora a liberdade de reunião para fins lícitos constitua uma 

das mais importantes conquistas da civilização, os temas que envolvem assuntos de segurança 

não estão assegurados pela liberdade de expressão. 

e)  poderá ocorrer desde que se realize de forma pacífica, sem armas, seja enviado aviso prévio à 

autoridade competente e não seja frustrada outra reunião anteriormente convocada para o mesmo 

local. 

Questão 19: “Edson era investigado pela prática de um crime e estava com receio de ser julgado 

por um Juiz Federal que considerava seu desafeto. Ao conversar com seu amigo Pedro, estudante 

de direito, foi informado que a Constituição da República dispõe, em seu Art. 5º, XXXVII, que 

‘não haverá juízo ou tribunal de exceção’.” À luz da sistemática constitucional, o comentário de 

Pedro indica que: 

 a)  A causa de Edson será julgada pelo Juiz Federal que a escolher. 

 b)  Os critérios de escolha do Juiz Federal devem anteceder a prática do crime. 
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 c)  As regras gerais de competência não admitem exceção, aplicando-se a todos. 

 d)  A competência de todos os Juízes deve ser detalhada na Constituição, sem exceção. 

Questão 20:“Iliel e Anel travaram intenso debate a respeito da relevância da distinção, para a 

República Federativa do Brasil, do conceito de nacionalidade, em especial sob o prisma da 

fruição de direitos e garantias individuais. Para Iliel, os direitos e garantias individuais são 

privativos dos brasileiros, natos ou naturalizados. Anel, por sua vez, acresceu que somente quem 

tem direitos políticos possui direitos e garantias individuais.” À luz do disposto na Constituição 

da República, é correto afirmar que 

 a)  somente a afirmação de Iliel está incorreta. 

 b)  as afirmações de Iliel e Anel estão totalmente incorretas. 

 c)  somente a afirmação de Anel está incorreta. 

 d)  as afirmações de Iliel e Anel estão totalmente corretas. 

Questão 21: “Técio gravou a conversa que teve com Tício e informou esse fato ao seu amigo 

Mévio, advogado com profundos conhecimentos na área do direito constitucional, especialmente 

em matéria de liberdades fundamentais. Na ocasião, Técio questionou Mévio sobre a juridicidade 

do seu comportamento.” Assinale, dentre as alternativas a seguir, a única, apresentada por 

Mévio, que se mostra harmônica com a ordem constitucional e a interpretação sedimentada no 

âmbito do Supremo Tribunal Federal. 

a)  Técio poderia ter gravado a conversa que teve com Tício para utilizá-la como prova de defesa 

ou em decorrência de investida criminosa. 

b)  Técio jamais poderia ter gravado a conversa sem o conhecimento de Tício, sob pena de 

flagrante afronta à intimidade deste último. 

c)  Técio somente poderia gravar a conversa que teve com Tício, qualquer que fosse o seu teor, 

se estivesse autorizado por este último ou munido de autorização judicial. 

d)  Apesar de Tício ter conversado voluntariamente com Técio, este último só poderia gravar a 

conversa, restrigindo a intimidade daquele, caso a lei o autorizasse expressamente. 

Questão 22: A respeito das normas constitucionais, do mandado de injunção e dos municípios, 

julgue o item subsequente. 

O princípio da legalidade diferencia-se do da reserva legal: o primeiro pressupõe a submissão e o 

respeito à lei e aos atos normativos em geral; o segundo consiste na necessidade de a 

regulamentação de determinadas matérias ser feita necessariamente por lei formal. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 
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Questão 23: A respeito do poder constituinte, julgue o item a seguir. 

 Os direitos adquiridos sob a égide de Constituição anterior, ainda que sejam incompatíveis com 

a Constituição atual, devem ser respeitados, dada a previsão do respeito ao direito adquirido no 

próprio texto da CF. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 24: A associação dos metalúrgicos aposentados da cidade X está causando grande 

tumulto na cidade em razão das suas reivindicações e manifestações realizadas semanalmente na 

praça pública central. Assim, o Prefeito da cidade, através de Decreto, determinou que a 

associação será compulsoriamente dissolvida, devendo seus associados pagarem uma multa em 

caso de funcionamento após a data prevista para a sua dissolução. Neste caso, de acordo com a 

Constituição Federal, 

a)  o Prefeito agiu corretamente uma vez que as associações podem ser compulsoriamente 

dissolvidas por decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal quando praticarem atos ilegais 

ou perturbarem a ordem. 

b)  a referida associação só poderá ser compulsoriamente dissolvida por decisão judicial 

transitada em julgado. 

c)  a referida associação só poderá ser compulsoriamente dissolvida por decisão judicial, não 

sendo exigido o trânsito em julgado. 

d)  o Prefeito agiu corretamente uma vez que as associações podem ser compulsoriamente 

dissolvidas, em qualquer hipótese, por decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo 

permitida a aplicação de multa na hipótese narrada. 

e)  o Prefeito agiu corretamente uma vez que as associações podem ser compulsoriamente 

dissolvidas mediante decreto do Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo vedado, porém, a 

previsão de multa na hipótese narrada. 

Questão 25: Marinete ficou extremamente chateada ao chegar na sua empregadora, a empresa 

H, para mais um dia normal de trabalho e encontrar seu computador com uma nova tela de 

descanso. Esta tela possuía diversos macacos segurando placas com dizeres racistas. 

Inconformada com o fato, resolveu descobrir tudo a respeito do racismo do qual foi vítima. 

Assim, começando pela Constituição Federal, Marinete descobriu que a prática do racismo 

a)  constitui crime inafiançável e imprescritível, previsto no capítulo inerente a os direitos e 

deveres individuais e coletivos. 

b)  constitui crime inafiançável com prazo prescricional de dez anos, previsto no capítulo 

inerente aos direitos e deveres individuais e coletivos. 
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c)  constitui crime inafiançável com prazo prescricional de vinte anos, previsto no capítulo 

inerente aos direitos e deveres individuais e coletivos. 

d)  não está prevista na Carga Magna. 

e)  constitui crime imprescritível, mas afiançável mediante condições prevista no capítulo 

inerente aos direitos e deveres individuais e coletivos. 

Questão 26: É afiançável, segundo a Constituição Federal e o Código de Processo Penal, o 

crime de 

 a)  racismo. 

 b)  tortura. 

 c)  tráfico de drogas. 

 d)  terrorismo. 

 e)  furto. 

Questão 27: Framboesa pretende criar a associação “X” e Ludmila pretende criar a cooperativa 

“S”. Consultando a Constituição Federal, elas verificaram que 

a)  a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas, independem de autorização, 

sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento. 

b)  a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas, dependem de autorização, mas 

é vedada a interferência estatal em seu funcionamento. 

c)  somente a criação de associações depende de autorização, sendo, inclusive, permitida a 

interferência estatal em seu funcionamento. 

d)  somente a criação de associações depende de autorização, sendo, porém, vedada a 

interferência estatal em seu funcionamento. 

e)  somente a criação de cooperativa depende de autorização, sendo, porém, vedada a 

interferência estatal em seu funcionamento. 

Questão 28: Silmara, brasileira naturalizada, verificou a Constituição Federal brasileira a 

respeito de possível extradição de brasileiro naturalizado. Assim, constatou que, dentre os 

direitos e deveres individuais e coletivos, está previsto que 

 a)  nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado 

antes ou depois da naturalização, ou de comprovado envolvimento em milícia armada e grupos 

guerrilheiros. 
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b)  a extradição de qualquer brasileiro, seja ele naturalizado ou não, consta em diversas hipóteses 

taxativas do artigo 5º da Carta Magna. 

c)  a extradição de qualquer brasileiro, seja ele naturalizado ou não, somente poderá ocorrer em 

caso de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins. 

d)  nenhum brasileiro será extraditado, salvo o naturalizado, em caso de crime comum, praticado 

antes da naturalização, ou de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e 

drogas afins, na forma da lei. 

e)  a extradição de qualquer brasileiro, seja ele naturalizado ou não, somente poderá ocorrer em 

caso de comprovado envolvimento em tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins, 

envolvimento em milícia armada e grupos guerrilheiros e prática de ato de terrorismo. 

Questão 29: Marque a opção correta: 

a) O direito fundamental à isonomia não é ferido pelos certames públicos para cargos de carreira 

policial, de escrivão, de agente de segurança e de carcereiro, entre outros, que exigem altura 

mínima de 1 metro e 60 cm como condição para o ingresso. 

b) A proteção constitucional à liberdade de consciência e de crença assegura o direito de não ter 

religião, e impede que o Poder Público embarace o funcionamento de qualquer culto, sendo 

inconstitucional exigência de que instituições religiosas se submetam a limites sonoros em suas 

reuniões. 

c) Todos os brasileiros têm assegurado o direito de receber dos órgãos públicos informações de 

seu interesse ou interesse geral, salvo nos casos em que decretado o segredo de justiça. 

d) O direito constitucional de petição pode ser condicionado ao pagamento de custas módicas ou 

no máximo razoáveis, daí ser inconstitucional, como já decidiu o STF, o estabelecimento de taxa 

judiciária cobrada sobre o valor da causa, sem limitação expressa. 

e) O fato de ser livre a expressão de atividade intelectual, artística, científica e de comunicação 

não impede que tal direito seja limitado pelo legislador, permitindo-se, por exemplo, a proteção 

da reputação das demais pessoas, da segurança nacional, da ordem pública e da saúde. 

Questão 30: Com base no texto constitucional e na jurisprudência do STF acerca dos direitos e 

garantias fundamentais, individuais e coletivos, assinale a opção correta. 

a) Ainda que sem autorização judicial, admite-se o ingresso no período noturno de agente 

policial em escritório de advocacia para a instalação de equipamento de captação de sinal 

acústico. 

b) Dado o dever fundamental de pagar tributos, não é oponível o sigilo de informações bancárias 

à administração tributária. 
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c) A criminalização da prática de atos libidinosos e da pederastia em quartéis está contida no 

CPM, mas não foi acolhida pela CF. 

d) É inconstitucional a prisão do depositário infiel, salvo daquele a quem a legislação impuser a 

responsabilidade de reter tributos. 

Questão 31: Acerca da formação histórica, da classificação e da eficácia dos direitos 

fundamentais, assinale a opção correta. 

a) Por versar sobre o direito à saúde do trabalhador, a Convenção 162 da Organização 

Internacional do Trabalho tem status  de norma constitucional no ordenamento jurídico 

brasileiro. 

b) A eficácia imediata dos direitos fundamentais encontra limites no núcleo irredutível da 

autonomia pessoal, situação em que se configura a eficácia moderada na relação entre os poderes 

privados e os indivíduos. 

c) A Declaração de Direitos do Bom Povo da Virgínia, de 1776, similarmente à Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão, proclamada na França em 1889, simbolizou o ideal do 

legislador como representante do interesse geral. 

d) Por integrar o rol dos direitos fundamentais de defesa, a liberdade de associação é 

incompatível com a edição de normas disciplinadoras do seu exercício pelo Estado. 

Questão 32: O Estado Democrático de Direito, conquista da Modernidade, traz intrínseca a ideia 

de direitos e garantias fundamentais aplicáveis a todos os indivíduos. 

Nesse sentido, a Constituição brasileira prevê, como direito fundamental, que 

a)  nenhum brasileiro será extraditado, mesmo o naturalizado, na hipótese de crime comum, 

praticado antes da naturalização. 

b)  a prisão civil por dívida está excluída do ordenamento jurídico. 

c)  nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a 

decretação do perdimento de bens ser estendida a seus sucessores. 

d)  a irretroatividade se aplica à seara penal, ainda que em prejuízo do réu. 
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Questão 33: Sobre os direitos e garantias fundamentais, a Constituição Federal estabelece 

expressamente que 

a)  as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata, exceto as 

de eficácia contida. 

b)  as normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação imediata, exceto as 

de eficácia limitada. 

c)  os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados pelo 

Congresso Nacional, em um único turno, por três quintos dos votos dos membros, serão 

equivalentes às emendas constitucionais. 

d)  o Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja criação tenha 

manifestado adesão. 

e)  os direitos e garantias expressos na Constituição excluem outros, exceto aqueles decorrentes 

de tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada 

Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 

membros. 

Questão 34: A Constituição Federal de 1988 estabelece um conjunto de valores fundamentais 

para a sociedade brasileira, a maior parte dos quais se expressa no reconhecimento dos direitos 

humanos. De natureza declaratória, os direitos fundamentais são enunciados constitucionais 

considerados essenciais aos cidadãos. Já as garantias têm natureza processual, como mecanismos 

do poder público asseguradores da proteção ou reparação do direito fundamental. Como 

princípio absoluto, que organiza as regras civis sobre os direitos da personalidade, diante do qual 

os demais valores são relativos, está o valor da dignidade. Entre as garantias fundamentais, 

destaca-se, no artigo 5
o
, inciso X da Constituição, a inviolabilidade da intimidade, da vida 

privada, da honra e da 

 a)  imagem das pessoas. 

 b)  escolha e do exercício laborativo. 

 c)  liberdade de pensamento e atos. 

 d)  comunicação da informação. 

 e)  decisão de ir e vir. 
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Questão 35: Os direitos de petição, de reunião e de associação, de acordo com o que consta na 

Constituição Federal, 

a)  são exercidos livremente, dependendo, apenas, de prévio aviso às autoridades competentes. 

b)  podem ser compulsoriamente indeferidos ou dissolvidos, por decisão administrativa 

fundamentada, porque não se inserem na categoria de direitos fundamentais. 

c)  demandam prévia autorização das autoridades administrativas para seu exercício. 

d)  têm garantido seu livre exercício, cabendo, apenas no direito de reunião, prévio aviso às 

autoridades competentes e respeito a outra reunião previamente marcada e que coincida com a 

data pretendida. 

e)  constituem direitos individuais de garantia, razão pela qual devem ser defendidos 

individualmente no caso de violação, mesmo no caso dos integrantes de determinada associação. 

Questão 36: O direito de propriedade é garantido pela Constituição Federal, de forma que para a 

construção de uma rodovia, determinado Estado da Federação 

a)  depende, para realização da obra, da concordância dos proprietários das áreas cujo traçado 

sobreporá. 

b)  precisa adquirir as áreas, em razão do direito de propriedade constar do rol de direitos 

individuais, desde que pelo valor determinado pelos proprietários.  

c)  depende de autorização do Poder Judiciário para aquisição das áreas, o que, se deferido, 

viabilizará a compra das áreas ou a desapropriação das mesmas. 

d)  pode exigir as propriedades dos particulares somente se estiverem descumprindo sua função 

social. 

e)  pode lançar mão da desapropriação, mediante justa e prévia indenização aos proprietários, 

direito que também consta do rol de direitos individuais. 

Questão 37: O artigo 5º, inciso XXXVI, garante aos cidadãos que a lei não prejudicará o direito 

adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. A exegese dada à garantia do direito 

adquirido 

a)  considera como momento de consolidação do direito adquirido a data da promulgação da 

norma que veiculou as condições para aquisição, de forma que desde essa data não pode haver 

alteração. 

b)  pondera o direito adquirido com os demais direitos e garantias individuais, bem como com as 

competências atribuídas aos entes federados para identificação das políticas e necessidades 
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públicas, a fim de formular juízo de prevalência de interesses, prevalecendo aquele que melhor 

atenda ao interesse público. 

c)  reputa o direito adquirido como matéria de direito infraconstitucional, não obstante seu status 

formal constitucional, na medida em que a solução da questão se situa no plano da validade das 

normas infralegais que se colocam em conflito temporal, prevalecendo a norma posterior. 

d)  é concorde sobre o reconhecimento do direito adquirido dar-se no momento do 

preenchimento de todos os requisitos para exercício do direito tutelado, ou seja, a partir de 

quando seja autorizado ao interessado o recebimento ou gozo do direito tutelado. 

e)  entende que o direito adquirido assemelha-se ao ato jurídico perfeito, pois o primeiro é 

consolidado com a promulgação da lei que concede o benefício e o segundo se aperfeiçoa com a 

realização do ato, não havendo necessidade de providências ou atos posteriores. 

Questão 38: Considerando que a liberdade de expressão é uma importante garantia fundamental 

protegida pela CF em seu artigo 5.º, inciso IV, julgue os itens a seguir. 

I Segundo entendimento do STF, a CF permite a manifestação pública pela descriminalização de 

determinados tipos penais sem que se configure apologia ao crime. 

II A liberdade de expressão protege discursos racistas e antissemitas, desde que eles não incitem 

a violência, de acordo com entendimento do STF. 

III Lei que proíba manifestações anônimas deverá ser declarada inconstitucional por violação à 

liberdade de expressão. 

Assinale a opção correta. 

 a) Apenas o item I está certo. 

 b) Apenas o item II está certo. 

 c) Apenas o item III está certo. 

 d) Todos os itens estão certos. 

Questão 39: Quanto aos direitos e deveres individuais e coletivos, assinale a alternativa 

INCORRETA: 

a)  Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos da Constituição Federal. 

b)  Ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 

c)  Ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desumano ou degradante. 

d)  É livre a manifestação do pensamento, sendo admitido o anonimato. 

e)  É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano 

material, moral ou à imagem. 
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Questão 40: Quanto aos direitos e deveres individuais e coletivos, assinale a alternativa 

INCORRETA. 

a)  A constituição veda o anonimato na liberdade de expressão, e com base nisso, o entendimento 

jurisprudencial é que as autoridades públicas não podem iniciar medidas de persecução 

apoiando-se apenas em escritos anônimos. 

b)  A constituição assegura o direito de resposta, proporcional ao agravo, tanto às pessoas físicas 

quanto às jurídicas ofendidas pela expressão que lhes atinge. 

c)  É assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência religiosa nas entidades civis e 

militares de internação coletiva. 

d)  Ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção filosófica 

ou política, salvo se as invocar para eximir-se de obrigação legal a todos imposta e recusar-se a 

cumprir prestação alternativa, fixada em lei. 

e)  A constituição assegura o direito à intimidade e à vida privada, o que engloba também o 

sigilo bancário, cabendo a quebra do sigilo a algumas autoridades, tais como: o poder judiciário, 

as comissões parlamentares de inquéritos (CPI`s), ao tribunal de contas da União (TCU) e 

excepcionalmente ao Ministério Público. 

Questão 41: Considerando as assertivas a seguir, assinale a alternativa correta. 

I. É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 

profissionais que a lei estabelecer. 

II. É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte, quando 

necessário ao exercício profissional. 

III. As associações só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades 

suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado. 

a)  A assertiva I reproduz um direito individual e coletivo, inserido nos direitos e garantias 

fundamentais previstos na Constituição Federal, enquanto as assertivas II e III se referem a 

direitos sociais igualmente previstos no texto constitucional. 

b)  As assertivas I e II reproduzem direitos individuais e coletivos, ambos inseridos nos direitos 

e garantias fundamentais elencados na Constituição Federal, enquanto a assertiva III se refere a 

direitos sociais igualmente previsto no texto constitucional. 

c)  As assertivas I e III reproduzem direitos individuais e coletivos, ambos inseridos nos direitos 

e garantias fundamentais elencados na Constituição Federal, enquanto a assertiva II se refere a 

direitos sociais igualmente previsto no texto constitucional. 
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d)  As assertivas II e III reproduzem direitos individuais e coletivos, ambos inseridos nos 

direitos e garantias fundamentais elencados na Constituição Federal, enquanto a assertiva I se 

refere a direitos sociais igualmente previsto no texto constitucional. 

e)  As assertivas I, II e III reproduzem direitos individuais e coletivos, inseridos nos direitos e 

garantias fundamentais elencados na Constituição Federal. 

Questão 42: Sobre os Direitos Fundamentais previstos na Constituição Federal de 1988, leia as 

assertivas a seguir e, depois, assinale a alternativa CORRETA. 

I. A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou 

o interesse social o exigirem. 

II. É assegurado a todos o acesso à informação e resguardado o sigilo da fonte quando necessário 

ao exercício profissional. 

III. É livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o anonimato. 

IV. Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou 

de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, 

ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado. 

 a)  Apenas as assertivas I, II e IV estão corretas. 

 b)  Apenas as assertivas II e IV estão corretas. 

 c)  Todas as assertivas estão corretas. 

 d)  Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas. 

 e)  Apenas as assertivas I e III estão corretas. 

Questão 43: Osmar estava em sua residência e foi informado de que deveria permitir a entrada 

de um policial que estava portando um mandado judicial de busca e apreensão, a ser cumprido 

justamente em sua residência. 

À luz da sistemática constitucional, é correto afirmar que o ingresso na residência de Osmar, sem 

o seu consentimento, para o cumprimento do referido mandado: 

 a)  poderia ocorrer em qualquer dia ou horário; 

 b)  deveria ocorrer em certo horário, que deve ser indicado pela autoridade judicial; 

 c)  deveria ocorrer à noite, se autorizado pela autoridade judicial; 

 d)  não poderia ser realizado à noite, ainda que Osmar seja muito perigoso; 

 e)  não poderia ocorrer no final de semana. 
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Questão 44: “Em uma situação de iminente perigo público, a autoridade policial arrombou a 

porta da casa de um morador do Município de Nova Friburgo visando prestar socorro a uma 

pessoa em situação emergência no imóvel vizinho.” Nos termos da Constituição Federal, a 

conduta da autoridade policial 

a)  tem amparo nos direitos e garantias fundamentais, sendo cabível posterior indenização em 

face dos danos causados. 

b)  afronta o direito fundamental de propriedade, posto que o policial precisaria de autorização 

judicial para adentrar ao imóvel. 

c)  é abusiva, posto que a autoridade policial deveria ter chamado um chaveiro de modo a não 

danificar o imóvel do morador. 

d)  fere direito fundamental, pois a casa é asilo inviolável do indivíduo, e a autoridade não pode 

penetrar sem consentimento do morador. 

Questão 45: Com relação aos direitos e às garantias fundamentais, julgue os itens a seguir. 

I O direito individual fundamental à vida possui duplo aspecto: sob o prisma biológico, traduz o 

direito à integridade física e psíquica; em sentido mais amplo, significa o direito a condições 

materiais e espirituais mínimas necessárias a uma existência condigna à natureza humana. 

  

II O princípio da igualdade veda ao legislador prestar tratamento diferenciado a pessoas em 

virtude do gênero ou da idade. 

  

III O anonimato é constitucionalmente protegido, em razão da garantia de liberdade de 

expressão e da livre manifestação do pensamento. 

  

IV A garantia de inviolabilidade de domicílio abrange tanto a residência do indivíduo quanto 

qualquer compartimento privado não aberto ao público onde ele exerça profissão ou atividade, 

tais como escritórios e consultórios profissionais. 

  

Estão certos apenas os itens 

 a)  I e II. 

 b)  I e III. 

 c)  I e IV. 

 d)  II e III. 

 e)  II, III e IV. 
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Questão 46: Diante da disciplina constitucional do dever de respeito ao sigilo e do direito à 

informação, 

a)  a ação de impugnação de mandato não poderá tramitar em segredo de justiça. 

b)  a segurança da sociedade e do Estado não são critérios válidos para que o órgão público 

negue ao indivíduo o acesso às informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo 

ou geral. 

c)  as votações do Júri não podem ser sigilosas, sob pena de contrariar os princípios da ampla 

defesa e do contraditório. 

d)  a preservação do direito à intimidade não pode ser invocada validamente para impedir que 

terceiros presenciem a prática de atos processuais. 

e)  o sigilo das comunicações telefônicas não pode ser afastado por decisão judicial proferida em 

sede de ação popular, proposta para anular ato lesivo ao patrimônio ou à moralidade pública. 

Questão 47: Conforme preceitua o inciso XXXIV, do artigo 5º, da Constituição Federal de 1988, 

“são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas”, 

a)  o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos e a obtenção de certidões em 

repartições públicas. 

b)  o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 

de poder. 

c)  a obtenção de certidões em repartições públicas e a defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 

abuso de poder. 

d)  a defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder e a defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

e)  a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 

situações de interesse pessoal e a defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder. 

Questão 48: Acerca da organização político-administrativa do Estado, dos princípios 

constitucionais e dos direitos e garantias fundamentais, julgue o item a seguir, com base nas 

disposições da CF. 

De acordo com a CF, somente estarão isentas do pagamento de taxa para obtenção de certidões 

em repartição pública para defesa de direitos as pessoas que comprovarem sua hipossuficiência. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 
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Questão 49: Acerca da organização político-administrativa do Estado, dos princípios 

constitucionais e dos direitos e garantias fundamentais, julgue o item a seguir, com base nas 

disposições da CF. 

Ainda que se configure relativização do princípio da inviolabilidade da vida privada, admite-se a 

divulgação na mídia de informações a respeito de indivíduo que exerça cargo público, bastando 

que se ateste previamente a veracidade delas. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 50: A respeito dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres individuais e 

coletivos, julgue o item a seguir. 

O princípio constitucional da publicidade de atos processuais alcança não apenas os autos do 

processo, mas também as sessões e audiências. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 51: A respeito dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres individuais e 

coletivos, julgue o item a seguir. 

A liberdade de reunião e o direito à livre manifestação do pensamento excluem a possibilidade 

de pessoas se reunirem em espaços públicos para protestar em favor da legalização do uso e da 

comercialização de drogas no país. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 52: Acerca dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres individuais e coletivos, 

julgue o item a seguir. 

Lei aprovada pelo Congresso Nacional para conferir proteção especial às mulheres, seja qual for 

o tratamento diferenciado entre os gêneros, contrariará a CF, que prevê a igualdade entre homens 

e mulheres em direitos e obrigações. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 53:Acerca dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres individuais e coletivos, 

julgue o item a seguir. 

Caso, em determinado estado da Federação, um grupo de pessoas constitua uma associação, para 

certo fim, que se comprove ilícita por meio de processo regular, somente decisão judicial poderá 

suspender as atividades da associação, independentemente do trânsito julgado da ação. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 
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Questão 54: Acerca dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres individuais e coletivos, 

julgue o item a seguir. 

Para a interposição de recurso administrativo no caso de indeferimento de pedido protocolado 

em determinado órgão público, poderá ser exigido depósito prévio de dinheiro ou bem se a causa 

tratar de questões patrimoniais. 

  (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 55: Acerca dos princípios fundamentais e dos direitos e deveres individuais e coletivos, 

julgue o item a seguir. 

A liberdade para o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão está condicionada ao 

atendimento das qualificações profissionais estabelecidas por lei, mas nem todos os ofícios ou 

profissões, para serem exercidos, estarão sujeitos à existência de lei. 

  (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 56: Em determinado estado da Federação, um juiz de direito estadual, um promotor de 

justiça estadual e um procurador do estado cometeram, em momentos distintos, crimes comuns 

dolosos contra a vida. Não há conexão entre esses crimes. Sabe-se que a Constituição do referido 

estado prevê que crimes comuns praticados por essas autoridades sejam processados e julgados 

pelo respectivo tribunal de justiça. 

Nessa situação hipotética, segundo o entendimento do STF, será do tribunal do júri a 

competência para processar e julgar somente o 

 a)  promotor de justiça.  

 b)  juiz de direito.  

 c)  procurador do estado e o promotor de justiça.  

 d)  promotor de justiça e o juiz de direito.  

 e)  procurador do estado. 

Questão 57: Desde a Emenda Constitucional nº 45/2004, os tratados e convenções internacionais 

sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois 

turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 

constitucionais (Constituição, art. 5º, § 3º). No entanto, há tratados e convenções internacionais 

nesse âmbito que foram incorporados ao ordenamento brasileiro antes de 2004 e que, portanto, 

não seguiram esse procedimento. 

Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, os tratados e convenções sobre direitos 

humanos aprovados antes de 2004 

a)  têm hierarquia supralegal, mas infraconstitucional. 
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b)  têm hierarquia de lei ordinária, nos termos definidos pelo STF em decisões como as do RE 

80.004 e da ADI 1480. 

c)  terão hierarquia constitucional, desde que sejam aprovados novamente pelo Congresso 

Nacional, seguindo o procedimento de aprovação de emendas constitucionais. 

d)  têm hierarquia supraconstitucional, seguindo a tendência de valorizar normas internacionais. 

e)  têm hierarquia constitucional, já que o § 2º do art. 5º da Constituição já assim definia desde 

1988. 

Questão 58: Assinale a alternativa que apresenta o direito individual fundamental, como tal 

mencionado expressamente no art. 5º da Constituição Federal da República: 

 a)  o direito de propriedade 

 b)  o direito à licença gestante 

 c)  o direito à aposentadoria 

 d)  o direito às férias remuneradas 

Questão 59: Cidadão é aquele que se identifica culturalmente como parte de um território, 

usufrui dos direitos e cumpre os deveres estabelecidos em lei, ou seja, tem consciência de suas 

obrigações e luta para que o que é justo e correto seja colocado em prática. Os direitos e deveres 

não podem andar separados, afinal, só quando cumprimos com nossas obrigações permitimos 

que os outros exercitem seus direitos. 

As afirmativas a seguir listam direitos do cidadão, à exceção de uma. Assinale-a. 

a)  Cumprir as leis. 

b)  O sigilo da correspondência é inviolável. 

c)  Ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 

d)  A liberdade de consciência e de crença é inviolável, sendo assegurado o livre exercício dos 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto. 

e)  Homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações. 

Questão 60: Conforme preceitua o inciso XXXIV, do artigo 5º, da Constituição Federal de 1988, 

“são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas”, 

a)  o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos e a obtenção de certidões em 

repartições públicas. 
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b)  o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso 

de poder. 

c)  a obtenção de certidões em repartições públicas e a defesa de direitos ou contra ilegalidade ou 

abuso de poder. 

d)  a defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder e a defesa de direitos e 

esclarecimento de situações de interesse pessoal. 

e)  a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de 

situações de interesse pessoal e a defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder. 

Questão 61: Determinada demanda judicial, em que são partes um estrangeiro residente no 

Brasil e um estado da Federação, prolonga-se por vinte e cinco anos. 

Nesse caso, à luz da legislação e da doutrina constitucional, o direito à razoável duração do 

processo 

a) é norma programática e não gera efeitos individuais imediatos no caso concreto. 

b) é aplicável em favor do estrangeiro na esfera judicial, mas não o seria no âmbito 

administrativo. 

c) pode amparar ambas as partes e ter efeitos imediatos sobre a situação individual cogitada. 

d) não ampara o estado da Federação, por se tratar de direito individual oponível contra o Estado. 

e) não ampara o estrangeiro, por ausência de previsão no texto constitucional. 

Questão 62: São direitos fundamentais dispostos na Constituição da República, exceto: 

 a)  Irretroatividade absoluta da lei penal, independentemente de sua natureza 

 b)  Inviolabilidade da vida privada 

 c)  Privilégio temporário ao autor para exploração de inventos industriais 

 d)  Obtenção de certidões em repartições públicas, independente do pagamento de taxas 

 e)  Associação para fins pacíficos 

Questão 63: O acesso à informação previsto constitucionalmente compreende os seguintes 

direitos, exceto o de: 

a)  obter orientação jurídica sobre o ingresso em juízo contra particular para reparação por danos 

decorrentes do uso de arquivo pessoal 

b)  obter informação pertinente à administração do patrimônio público 
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c)  obter informação primária, íntegra, autêntica e atualizada 

d)  obter orientação sobre os procedimentos para a consecução de acesso 

e)  obter informação contida em registros ou documentos, produzidos ou acumulados por seus 

órgãos ou entidades, recolhidos ou não a arquivos públicos 

Questão 64: Com base na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre direitos e garantias 

fundamentais, assinale a alternativa correta. 

a)  O fato de o réu estar sendo processado por outros crimes e respondendo a outros inquéritos 

policiais é suficiente para justificar a manutenção da constrição cautelar. 

b)  A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período noturno, 

quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que 

dentro da casa ocorre situação de flagrante delito. 

c)  É nulo o inquérito policial instaurado a partir da prisão em flagrante dos acusados, quando a 

autoridade policial tenha tomado conhecimento prévio dos fatos por meio de denúncia anônima. 

d)  Ante o princípio constitucional da não culpabilidade, existência de inquéritos policiais ou de 

ações penais sem trânsito em julgado pode ser considerada como mau antecedentes criminais 

para fins de dosimetria da pena. 

e)  A constatação de situação de flagrância, posterior ao ingresso, justifica a entrada forçada em 

domicílio sem determinação judicial, sendo desnecessário o controle judicial posterior à 

execução da medida. 

Questão 65: Com a promulgação da Emenda Constitucional n° 45/2004, os tratados 

internacionais sobre direitos humanos são equivalentes às emendas constitucionais quando 

a)  aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por dois terços dos votos 

dos respectivos membros. 

b)  aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em turno único, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros. 

c)  aprovados, na Câmara dos Deputados, em dois turnos, por dois terços dos votos dos 

respectivos membros. 

d)  aprovados, no Senado Federal, em dois turnos, por dois terços dos votos dos respectivos 

membros. 

e)  aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos 

dos respectivos membros. 
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Questão 66: Assinale a alternativa correta sobre a proteção constitucional da pequena 

propriedade rural, inclusive, quanto às ressalvas previstas expressamente. 

a)  A pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não 

será objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, 

dispondo a lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento 

b)  A pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, só será 

objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a 

lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento 

c)  A pequena propriedade rural, assim definida pelas regras de mercado, desde que trabalhada 

pela família e destinada exclusivamente à produção de alimentos consumidos por ela, não será 

objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a 

lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento 

d)  A pequena propriedade rural, assim definida pelas regras de mercado, desde que trabalhada 

pela família e destinada exclusivamente à produção de alimentos consumidos por ela, só será 

objeto de penhora para pagamento de débitos decorrentes de sua atividade produtiva, dispondo a 

lei sobre os meios de financiar o seu desenvolvimento 

Questão 67: Assinale a alternativa correta sobre a proteção constitucional do domicílio, 

inclusive quanto a todas as ressalvas previstas expressamente. 

a)  A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela pode penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, 

por determinação judicial 

b)  A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela pode penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre 

c)  A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela pode penetrar sem consentimento do 

morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro 

d)  A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela pode penetrar sem consentimento do 

morador, salvo para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial 

Questão 68: Em rede social da internet uma pessoa publicou mensagem acusando outra de ter 

praticado atos de corrupção. A acusada sentiu-se moralmente ofendida e obteve êxito em 

comprovar, judicialmente, que a imputação de prática de crime era falsa, tendo sido divulgada 

por motivo de vingança pessoal. Em casos como este, ficando comprovados os danos sofridos e a 

responsabilidade do autor da ofensa, a Constituição Federal garante ao ofendido o direito de  

a)  resposta, proporcional ao agravo sofrido, sem prejuízo de indenização por danos morais e 

materiais.  
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b)  ajuizar ação popular para que o ofensor seja condenado a reparar os danos morais e materiais 

causados.  

c)  impetrar mandado de injunção para que o ofensor seja obrigado a retirar a mensagem da 

internet, sem prejuízo de indenização por danos morais e materiais.  

d)  impetrar mandado de segurança contra o ato que violou seu direito líquido e certo de não ter 

sua honra violada.  

e)  ajuizar, perante o Tribunal de Justiça, ação direta de inconstitucionalidade contra o ato que 

violou seu direito à honra.  

Questão 69: Certa pessoa premeditou o assassinato de outra por motivo de dívida de dinheiro, 

tendo causado sua morte. O crime foi cometido à vista de autoridades policiais, que conduziram 

o ofensor perante o Delegado de Polícia para que fosse preso. Considerando o disposto na 

Constituição Federal, nesse caso a prisão do ofensor  

a)  é admitida, uma vez que o crime foi praticado em flagrante delito, devendo o acusado ser 

julgado pelo Tribunal de Justiça do Estado, competente para o julgamento dos crimes dolosos.  

b)  é admitida, uma vez que o crime foi praticado em flagrante delito, devendo o acusado ser 

julgado pelo Tribunal do Júri, sendo-lhe assegurado o direito à plenitude de defesa.  

c)  não é admitida, uma vez que o acusado somente poderá ser considerado culpado após 

sentença penal transitada em julgado proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado.  

d)  não é admitida, uma vez que o acusado somente poderá ser considerado culpado após 

sentença penal transitada em julgado proferida pelo Tribunal do Júri.  

e)  não é admitida, uma vez que a prisão é permitida apenas por ordem escrita e fundamentada de 

autoridade judiciária, devendo o acusado ser julgado pelo Tribunal do Júri.  

Questão 70: Maria foi condenada à pena de prisão por 10 anos e João à pena de prisão, pela 

prática de crime diverso, por 8 anos, ambos em sentença penal transitada em julgado, proferida 

em processo criminal que lhes garantiu a ampla defesa e o contraditório. Maria ficou presa por 

10 anos e dois meses. João foi solto após 2 anos de prisão, uma vez que se comprovou que o 

crime pelo qual cumpria pena foi cometido por outra pessoa. Nessa situação, segundo a 

Constituição Federal,   

a)  cabe ao Estado indenizar Maria pelo tempo que ficou presa além do tempo fixado na sentença 

e indenizar João por erro judiciário.  

b)  cabe ao Estado indenizar Maria pelo tempo que ficou presa além do tempo fixado na 

sentença, mas não cabe indenização em favor de João por erro judiciário, vez que ele foi preso 
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em razão de sentença transitada em julgado, proferida em processo que lhe garantiu a ampla 

defesa e o contraditório.  

c)  cabe ao Estado indenizar Maria pelo tempo que ficou presa além do tempo fixado na 

sentença, mas não cabe indenização em favor de João por erro judiciário, vez que a Constituição 

Federal não prevê a responsabilidade do Estado pelos atos judiciais.  

d)  não é cabível indenização em favor de Maria e de João, vez que a Constituição Federal não 

prevê a responsabilidade do Estado pelos atos judiciais.  

e)  não é cabível indenização em favor de Maria e de João, vez que ambos foram presos em razão 

de sentença transitada em julgado, proferida em processo que lhes garantiu a ampla defesa e o 

contraditório.  

Questão 71: As manifestações populares nas vias públicas, sob a forma de passeatas, para 

expressar, por exemplo, protestos políticos ou defesa de direitos, têm, em tese, amparo em 

algumas normas sobre direitos fundamentais acolhidas na Constituição Federal, dentre as quais a 

que prevê  

a)  liberdade de manifestação de pensamento, que não poderá ser exercida em relação a temas 

previamente vedados pela autoridade judicial competente para o exercício da censura.  

b)  liberdade de locomoção, a qual, nos termos da Constituição, tem preferência quando exercida 

por pedestres em relação à locomoção por meio de veículos automotores.  

c)  liberdade de consciência, devendo, no entanto, os organizadores da manifestação comunicar 

previamente à autoridade pública a ideologia a ser defendida pelos manifestantes.  

d)  habeas corpus, para garantir a liberdade de ir e vir, devendo ser impetrado pela organização 

da passeata previamente à sua convocação.  

e)  liberdade de reunião, a qual deve ser exercida sem armas, em locais abertos ao público, 

independentemente de autorização, desde que não frustre outra reunião anteriormente convocada 

para o mesmo local, sendo apenas exigido aviso prévio à autoridade competente.  

Questão 72: Sobre os direitos e garantias fundamentais previstos pela Constituição Federal, é 

correto afirmar: 

a)  A todos os litigantes, exceto no âmbito administrativo, são assegurados a razoável duração do 

processo e os meios que garantam a celeridade de sua tramitação. 

b)  É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, vedada a fixação de restrições ou 

exigências de qualificação profissional diversas daquelas já estabelecidas pela norma 

constitucional. 
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c)  Aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 

d)  É livre a manifestação de pensamento, constitucionalmente assegurado o anonimato para 

proteção geral dos cidadãos contra retaliações em virtude de eventuais denúncias. 

Questão 73: Acerca dos direitos e das garantias fundamentais previstos na Constituição Federal 

de 1988 (CF), julgue o item a seguir. 

No Estado brasileiro, é plena a liberdade de associação de seus cidadãos, desde que para fins 

lícitos, sendo expressamente vedado qualquer tipo de associação de caráter paramilitar. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 74: O Projeto de Lei Complementar n.º 148/2015, proveniente da Câmara dos 

Deputados, prevê o fim da prisão disciplinar para policiais e bombeiros militares e está pronto 

para ser votado pelo Plenário do Senado Federal. Em 2016, a proposta foi aprovada pela 

Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado (CCJ) e, segundo o relator, a intenção 

do projeto é garantir que os militares sejam punidos apenas por delitos graves. 

Considerando o assunto do texto precedente, que versa acerca da prisão de policiais e de 

bombeiros militares, julgue o item subsequente no que se refere à disciplina constitucional acerca 

da matéria. 

  

A regra constitucional que restringe às autoridades judiciárias a competência para determinar a 

prisão excepciona os casos de transgressão militar ou crime propriamente militar, o que inclui as 

prisões disciplinares de militares. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 75: Embora a CF preveja a inviolabilidade das comunicações telefônicas, é admitida a 

interceptação das comunicações telefônicas, na forma da lei, para fins de investigação criminal 

ou 

a)  instrução processual penal, mediante autorização judicial, ou investigação de ato de 

improbidade administrativa, por determinação do Ministério Público. 

b)  instrução processual penal, mediante autorização judicial, por determinação de comissão 

parlamentar de inquérito regularmente instaurada, ou investigação de ato de improbidade 

administrativa, por determinação do Ministério Público. 

c) instrução processual penal, mediante autorização judicial. 

d)  instrução processual penal, mediante autorização judicial, ou por determinação de comissão 

parlamentar de inquérito regularmente instaurada. 
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Questão 76: Acerca dos direitos e garantias fundamentais, julgue o item a seguir. 

A Constituição Federal de 1988 estabelece a prisão como medida excepcional, que, em regra, 

depende de flagrante delito ou de ordem escrita e fundamentada. 

 (    ) Certo   (    ) Errado 

Questão 77: Acerca dos princípios, direitos e garantias fundamentais previstos na CF, assinale 

opção correta. 

a) Conforme entendimento do STF, o direito fundamental à liberdade de pensamento e de livre 

expressão da atividade intelectual, independentemente de censura, deve ser interpretado à luz do 

mandamento constitucional que prevê a preservação da vida privada e da imagem da pessoa, de 

modo a ser exigível o consentimento do interessado no caso de publicação de biografia que possa 

causar sério agravo à intimidade. 

b) As relações internacionais da República Federativa do Brasil são regidas pelos princípios da 

prevalência da ordem democrática e do respeito à separação dos poderes. 

c) Ao julgar ação direta de inconstitucionalidade em face da Lei de Biossegurança, o STF firmou 

entendimento acerca do descabimento de pesquisa com células-tronco embrionárias, como 

decorrência do direito à vida. 

d) Não cabe habeas corpus para o trancamento de processo por crime de responsabilidade 

atribuído ao presidente da República, uma vez que as sanções para tal espécie de infração são de 

índole político-administrativa. 

Questão 78: Considerando a teoria dos direitos e das garantias fundamentais julgue os itens a 

seguir a respeito das determinações inscritas no texto constitucional brasileiro. 

I Apenas os direitos individuais explícitos são garantidos pela Constituição Federal, não sendo 

admitida a invocação de direitos constitucionais implícitos. 

II Admite-se a possibilidade de tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos 

terem força de emenda constitucional, desde que observado o procedimento específico e 

qualificado para a sua aprovação. 

 

III A livre manifestação do pensamento deve ser ampla, sendo protegido o anonimato. 

Assinale a opção correta. 

 a) Está certo apenas o item I. 

 b) Está certo apenas o item II. 

 c)  Estão certos apenas os itens I e III. 

 d) Estão certos apenas os itens II e III. 
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Questão 79: Todas as afirmativas a seguir referem-se ao título II, Capítulo I, da Constituição 

Federal/1988 (Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos), EXCETO: 

a)  Não há crime sem lei anterior que o defina, nem pena sem prévia cominação legal. 

b)  A lei só poderá restringir a publicidade dos atos processuais quando a defesa da intimidade ou 

o interesse social o exigirem. 

c)  Ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato. 

d)  É garantido o direito de herança. 

Questão 80: No artigo 5° da Constituição Federal/1988, estão garantidos os seguintes direitos, 

EXCETO: 

 a)  De propriedade. 

 b)  De herança. 

 c)  De livre exercício do trabalho. 

 d)  De livre associação para fins paramilitares. 

Questão 81: O art. 5° da Constituição Federal consagra que todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País 

a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade. Sobre 

os direitos e  garantias individuais, assinale a alternativa correta. 

a)  Quando o dispositivo se refere à inviolabilidade do direito à “segurança”, é a segurança 

pública que está sendo protegida. 

b)  É entendimento majoritário, inclusive do próprio STF, que os estrangeiros não residentes no 

país também podem invocar todos os direitos e garantias fundamentais. 

c)  Os direitos e garantias individuais podem ser invocados por pessoa jurídica, seja ela pública 

ou privada, salvo quando incompatíveis por natureza. 

d)  Ações afirmativas são políticas públicas ou programas privados desenvolvidos com o intuito 

de se assegurar, primordialmente, o direito à liberdade. 

e)  A  Constituição  assegura a  impenhorabilidade da pequena propriedade rural, ainda que esta 

não seja trabalhada pela família.  
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Questão 82: Leia o texto seguinte e assinale a alternativa que corretamente preenche a lacuna. 

“A imposição estatal de restrições de ordem jurídica, quer se concretize na esfera judicial, quer 

se realize no âmbito estritamente administrativo (como sucede com a inclusão de supostos 

devedores em cadastros públicos de inadimplentes), supõe, para legitimar-se 

constitucionalmente, o efetivo respeito, pelo Poder Público, da garantia indisponível 

___________ , assegurada, pela Constituição da República (art. 5º, LIV), à generalidade das 

pessoas, inclusive às próprias pessoas jurídicas de direito público, eis que o Estado, em tema de 

limitação ou supressão de direitos, não pode exercer a sua autoridade de maneira abusiva e 

arbitrária”. 

 

(AC 1.033 AgR-QO, rel. min. Celso de Mello, j. 25-5-2006, P, DJ de 16-6-2006) 

 a)  da ampla defesa 

 b)  do contraditório 

 c)  da igualdade entre as partes 

 d)  do devido processo legal 

 e)  do juiz natural 

Questão 83: A Constituição Federal assegura e protege, expressamente, o direito à vida. Nesse 

sentido, o texto constitucional estabelece, em relação à pena de morte, que 

a)  é vedada, como regra, mas pode ser aplicada em casos excepcionais quando o crime foi 

praticado com extrema violência e causou grande comoção social. 

b)  é totalmente vedada, tendo em vista que o direito à vida é absoluto e inviolável. 

c)  não pode ser aplicada, salvo em caso de guerra declarada, nos termos da Constituição Federal. 

d)  é admitida, excepcionalmente, em casos de crimes hediondos em que o réu é reincidente. 

e)  não é admitida, atualmente, mas a Constituição Federal permite que o legislador possa 

implementá-la para crimes hediondos e inafiançáveis. 

Questão 84: No que se refere aos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos consagrados no 

artigo 5° da Constituição Federal, assinale a alternativa correta. 

a)  É livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica e de comunicação a depender 

de prévia licença por parte do poder executivo. 

b)  As garantias previstas nesse artigo se estendem aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 

no país. 
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c)  A casa é asilo inviolável e nela se pode ingressar a qualquer hora do dia, ou da noite, 

independentemente do consentimento do morador. 

d)  As normas definidoras dos direitos e garantias fundamentais têm aplicação mediata. 

e)  O mandado de segurança coletivo só poderá ser impetrado por partido político com 

representação no Congresso Nacional e constituído há pelo menos cinco anos. 

Questão 85: Atos generalizados de violência e vandalismo foram praticados nas capitais de 

alguns estados do país, com ações orquestradas pelo crime organizado. Identificados e presos 

alguns dos líderes desses movimentos, numerosos políticos, com apoio popular, propuseram a 

criação, pela forma juridicamente correta, de um juízo especial para apreciação desses fatos, em 

caráter temporário, a fim de que o julgamento dos líderes presos se revele exemplar. 

Ao submeterem essa ideia a um advogado constitucionalista, este afirma que, segundo a ordem 

jurídico-constitucional brasileira, a criação de tal juízo 

a)  é constitucional, pois o apoio popular tem o condão de legitimar a atuação do poder público, 

ainda que esta seja contrária ao ordenamento jurídico vigente. 

b)  é inconstitucional, em razão de vedação expressa da Constituição da República de 1988 à 

criação de juízo ou tribunal de exceção. 

c)  necessita de previsão legislativa ordinária, já que a criação de juízos é competência do Poder 

Legislativo, após iniciativa do Poder Judiciário. 

d)  pressupõe a necessária alteração da Constituição da República de 1988, por via de emenda, de 

maneira a suprimir a vedação ali existente. 
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GABARITO 

1) A 

2) A 

3) B 

4) A 

5) E 

6) D 

7) B 

8) E 

9) E 

10) B 

11) E 

12) A 

13) D 

14) C 

15) E 

      16) Certo 

17) D 

18) E 

19) B 

20) B 

21) A 

       22) Certo 

         23) Errado 

24) B 

25) A 

26) E 

27) A 

28) D 

29) E 

30) B 

31) B 

32) C 

33) D 

34) A 

35) D 

36) E 

37) D 

38) A 

39) D 

40) E 

41) E 

42) C 

43) D 

44) A 

45) C 

46) E 

47) B 

         48) Errado 

          49) Errado 

        50) Certo 

           51) Errado 

           52) Errado 

        53) Certo 

          54) Errado 

        55) Certo 

56) E 

57) A 

58) A 

59) A 

60) B 

61) C 

62) A 

63) A 

64) B 

65) E 

66) A 

67) A 

68) A 

69) B 

70) A 

71) E 

72) C 

       73) Certo 

       74) Certo 

75) C 

       76) Certo 

77) D 

78) B 

79) C 

80) D 

81) C 

82) D 

83) C 

84) B 

85) B 

 


